
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1092108 - RJ (2026/0160668-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : VIVIANE ISABEL NASCIMENTO 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ARANTES DE PAIVA - SP072035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.   INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS
RECURSOS  (RHC  E HABEAS  CORPUS)  CONTRA  A  MESMA
DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu  liminarmente  o  habeas  corpus,  porque  as  questões
suscitadas não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem,
por se tratar de reiteração de pedidos, bem como por já terem sido
suscitadas no RHC n. 224.251/RJ.

2. A agravante é investigada por suposta participação em
organização  criminosa  e  lavagem  de  dinheiro,  no  âmbito  da
Operação "Robgol II", sustenta que 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso

especial  interposto  concomitantemente  à  impetração  de habeas
corpus pela  mesma  parte  contra  a  mesma  decisão  pode  ser
conhecido, considerando a preclusão consumativa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A interposição de dois recursos contra a mesma decisão

pela mesma parte configura preclusão consumativa, em razão do
exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
recurso.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de setembro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu  liminarmente  o  habeas  corpus,  porque  as  questões
suscitadas não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem,
por se tratar de reiteração de pedidos, bem como por já terem sido
suscitadas no RHC n. 224.251/RJ.

2. A agravante é investigada por suposta participação em
organização  criminosa  e  lavagem  de  dinheiro,  no  âmbito  da
Operação "Robgol II", sustenta que 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso

especial  interposto  concomitantemente  à  impetração  de habeas
corpus pela  mesma  parte  contra  a  mesma  decisão  pode  ser
conhecido, considerando a preclusão consumativa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A interposição de dois recursos contra a mesma decisão

pela mesma parte configura preclusão consumativa, em razão do
exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
recurso.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por   VIVIANE  ISABEL
NASCIMENTO   contra  a  decisão  de  fls.  1.331-1.333,  que  indeferiu
liminarmente o writ,  porque as  questões  suscitadas  não foram objeto  de
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análise pelo Tribunal de origem, por se tratar de reiteração de pedidos, bem
como por já terem sido suscitadas no RHC n. 224.251/RJ.

Em suas razões, a impetrante aduz, em síntese, que (fl. 1.341):

A r. decisão agravada: (i) invoca como óbice à cognição do writ
um  precedente  que  sequer  fora  julgado  pelo  colegiado  (RHC
224.251/RJ,  pendente  de  agravo  regimental  interposto  em
19/02/2026); (ii) silencia por completo sobre fatos supervenientes
ocorridos  em  2026  (despachos  de  fls.  4703  e  5612;  Laudo
Definitivo Parodi de  21/01/2026; entregas divergentes de mídias
em 06/08/2025 e 25/11/2025); (iii) não enfrenta o núcleo estrutural
do writ — ilicitudes probatórias originárias (RIF/COAF requisitado
ativamente,  interceptações  deferidas  por  juízo  absolutamente
incompetente,  quebra  de  sigilo  bancário-  fiscal  sem  decisão
judicial,  cadeia  de  custódia  digital  violada);  e  (iv)  perpetua  o
descumprimento  objetivo  da  Ordem  proferida  pela  Ministra
Daniela Teixeira no HC 854.832/RJ.

Reitera, no mais, os fundamentos da inicial.

Requer  seja  reconsiderada a  decisão,  ou submetido o  recurso  a
julgamento pela Turma, inclusive para fins de prequestionamento.

Impugnação às fls. 1.372-1.381.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 1.331-1.333):

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que,  impetrado  habeas
corpus na origem, foi denegado ante os seguintes fundamentos (fl.
117, grifei):

Conforme  destacado  pela  autoridade  coatora  apontada,
todas as diligências postuladas pela defesa técnica já foram
apreciadas  em  longa  e  circunstanciada  decisão  em
atendimento à ordem do STJ, sendo certo que, muitas delas,
foram  consideradas  protelatórias  ou  desnecessárias,  não
havendo pendência probatória capaz de justificar concessão
de habeas corpus

Em suma, todos os temas ventilados neste HC, quais
sejam, ausência de contemporaneidade entre os fatos e
o  decreto  prisional,  presunção  de  inocência,
cerceamento de defesa, ausência de intenção de fuga,
requisitos  subjetivos  para  responder  ao  processo  em
liberdade  e  excesso  de  prazo,  já  foram  analisados
diversas  vezes  nesta  Câmara,  inexistindo  qualquer
modificação  fática  apta  a  afastar  a  legalidade  da
imposição da medida cautelar extrema.

Diante  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade no caso concreto dos autos, não há retardo
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional, sobretudo
porque as alegações finais da paciente Viviane, à época do
antigo patrono por  ela  constituído,  foram apresentadas,  de
modo que ela somente não está sentenciada como os demais
corréus já julgados porquanto a nova defesa técnica desejou
reabrir fases processuais já preclusas.

Portanto,  permanece  hígida  a  motivação  da  prisão  e  a
paciente não pode se valer de sua própria torpeza e revelia
para alegar ausência de contemporaneidade
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Diante  de  tais  fundamentos,  entendo  que  a  prisão
preventiva  da  paciente  encontra-se  devidamente  justificada
para a garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal,
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Como se observa, as questões trazidas à discussão no
presente habeas corpus não foram objeto de análise pelo Tribunal
de  origem  ao  fundamento,  essencialmente,  de  se  tratar  de
reiteração de pedidos.

O  entendimento  adotado   está  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  firmada  no  sentido  que  não  cabe  a
apreciação de questão já examinada pelo Tribunal.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO

PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  GRAVE.  OITIVA  JUDICIAL.
DESNECESSIDADE.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR  REGULAR.  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA
DEFESA  ASSEGURADOS.  REGRESSÃO  DE  REGIME.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  REITERAÇÃO  DE
IMPETRAÇÃO  ANTERIOR.  NECESSIDADE  DE  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE  NA  VIA  ELEITA.
PRECEDENTES.

[...]
4.  "A  mera  reiteração  de  pedido,  que  se  limita  a

reproduzir,  sem  qualquer  inovação  de  fato  e/ou  de
direito,  os  mesmos  fundamentos  subjacentes  a
postulação  anterior,  torna  inviável  o  próprio
conhecimento da ação de habeas corpus". (AgRg no HC n.
190.293,  Rel.  Min.  Celso de Mello,  julgado em  20/10/2020,
DJe 19/11/2020).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.004.901/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN
de 10/6/2025; grifos acrescidos.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ ANALISADO EM IMPETRAÇÃO
ANTERIOR. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO NOVO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I - Caso em exame [...]
III. Razões de decidir 3. O artigo 210 do Regimento Interno

do  Superior  Tribunal  de  Justiça  autoriza  o  indeferimento
liminar de habeas corpus quando caracterizada a reiteração
de pedido com os mesmos fundamentos.
4.  Apesar  de  o  agravante  alegar  que  os  atos  coatores
impugnados são distintos (acórdão de apelação x acórdão de
revisão criminal), a fundamentação jurídica e a causa de pedir
das  duas  impetrações  são  idênticas:  ambas  se  baseiam na
alegação  de  nulidade  da  condenação  decorrente  de
reconhecimento  fotográfico  supostamente  irregular,  com
fundamento no art. 226 do CPP.

5. A distinção formal entre os atos decisórios não altera a
identidade  material  entre  os  pedidos,  que  têm  o  mesmo
objeto  e  se  fundamentam  na  mesma  tese  jurídica,
caracterizando reiteração.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer
que  a  repetição  de  habeas  corpus  com  idêntico
fundamento  autoriza  o  indeferimento  liminar  por
reiteração de pedido, conforme precedentes citados no
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voto  (AgRg no  RHC n.  166.833/SC  e  AgRg no  HC n.
936.224/SP).

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  955.386/PR,  relator  Ministro  Otávio  de

Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), Sexta
Turma,  julgado  em  4/6/2025, DJEN  de  11/6/2025; grifos
acrescidos.)

Ademais,  em  consulta  ao  sistema  processual  do  Superior
Tribunal de Justiça, constata-se que as alegações de ausência de
contemporaneidade do decreto prisional e de excesso de prazo já
foram suscitadas nos autos do RHC 224.251/RJ.

Assim,  o  presente feito  configura mera reiteração de pedidos
anteriormente formulados, o que se revela inadmissível.

Inicialmente, não é cabível o exame diretamente da questão por
esta  Corte  superior,  sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância,  não
podendo o STJ substituir a análise do Tribunal de origem quanto a teses não
apreciadas pelo respectivo Tribunal. Nesse sentido: AgRg no HC 711.283/RJ,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 08.02.2022; AgRg no
HC  n.  717.803/RJ,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/202).

Com efeito, a ausência de prévia manifestação da Corte de origem
sobre  temas  discutidos  no mandamus inviabiliza  seu  conhecimento  pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  porquanto  estar-se-ia  atuando  em  patente
afronta à competência constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos
do art. 105 da Carta Magna.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO
A CORRÉ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I.  CASO  EM  EXAME  1.  Agravo  regimental  interposto  por
Guilherme Santos Viola  da Silva contra decisão monocrática da
egrégia  Presidência  desta  Corte  que  indeferiu  liminarmente  o
habeas corpus impetrado em seu favor. O paciente foi condenado à
pena  de  4  anos,  7  meses  e  9  dias  de  reclusão,  em  regime
semiaberto, pelo crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A
defesa pleiteia a incidência da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado,  sob o argumento de que a corré obteve tal
benefício na apelação criminal.

II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  Há  duas  questões  em
discussão:  (i)  definir  se  o  pleito  de  reconhecimento  do  tráfico
privilegiado  pode  ser  analisado  diretamente  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, sem prévio exame pelo Tribunal de origem; e
(ii)  estabelecer  se  a  extensão  do  benefício  concedido  à  corré
poderia ser analisada por esta Corte.

III.  RAZÕES DE DECIDIR 3. O conhecimento da matéria pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça  configura  indevida  supressão  de
instância,  pois  a  questão  referente  à  aplicação  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  não  foi  objeto  de  deliberação  pelo
Tribunal  de  origem.  4.  A  análise  do  pedido  de  extensão  de
benefício  concedido a  corré compete ao órgão jurisdicional  que
proferiu a decisão favorável, não cabendo ao Superior Tribunal de
Justiça examinar a questão originariamente.  5.  A jurisprudência
desta Corte é firme no sentido de que a extensão dos efeitos de
decisão favorável a corréu não ocorre de forma automática e deve
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ser analisada pela instância competente, levando-se em conta as
particularidades de cada acusado.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  978.258/SC,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 18/3/2025, DJEN de 24/3/2025.)

No  caso,  verifica-se  que  as  questões  trazidas  à  discussão  no
presente habeas corpus não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem
ao fundamento, essencialmente, de se tratar de reiteração de pedidos.

O entendimento está em consonância com a jurisprudência desta
Corte,  firmada  no  sentido  que  não  cabe  a  apreciação  de  questão  já
examinada pelo Tribunal. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  GRAVE.  OITIVA  JUDICIAL.
DESNECESSIDADE.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR  REGULAR.  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA
ASSEGURADOS. REGRESSÃO DE REGIME. NÃO OCORRÊNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  REITERAÇÃO  DE  IMPETRAÇÃO  ANTERIOR.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.

[...]
4.  "A  mera  reiteração  de  pedido,  que  se  limita  a

reproduzir, sem qualquer inovação de fato e/ou de direito, os
mesmos  fundamentos  subjacentes  a  postulação  anterior,
torna inviável  o  próprio  conhecimento da ação de habeas
corpus".  (AgRg  no  HC  n.  190.293,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,
julgado em 20/10/2020, DJe 19/11/2020).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.004.901/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 10/6/2025;
grifos acrescidos.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.
REITERAÇÃO  DE  PEDIDO  JÁ  ANALISADO  EM  IMPETRAÇÃO
ANTERIOR.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTO  NOVO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I - Caso em exame [...]
III. Razões de decidir 3. O artigo 210 do Regimento Interno do

Superior Tribunal de Justiça autoriza o indeferimento liminar de
habeas corpus quando caracterizada a reiteração de pedido com
os mesmos fundamentos.
4. Apesar de o agravante alegar que os atos coatores impugnados
são distintos (acórdão de apelação x acórdão de revisão criminal),
a fundamentação jurídica e a causa de pedir das duas impetrações
são  idênticas:  ambas  se  baseiam  na  alegação  de  nulidade  da
condenação  decorrente  de  reconhecimento  fotográfico
supostamente irregular, com fundamento no art. 226 do CPP.

5.  A  distinção  formal  entre  os  atos  decisórios  não  altera  a
identidade material entre os pedidos, que têm o mesmo objeto e se
fundamentam na mesma tese jurídica, caracterizando reiteração.

6.  A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  ao  reconhecer  que  a
repetição de habeas corpus com idêntico fundamento autoriza o
indeferimento  liminar  por  reiteração  de  pedido,  conforme
precedentes citados no voto (AgRg no RHC n. 166.833/SC e AgRg
no HC n. 936.224/SP).

IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 955.386/PR, relator Ministro Otávio de Almeida

Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,
julgado em 4/6/2025, DJEN de 11/6/2025; grifos acrescidos.)

Ademais,  conforme  entendimento  desta  Corte,  na  hipótese  de
interposição de dois recursos contra a mesma decisão, pela mesma parte,
apenas  o  primeiro  pode  ser  conhecido,  tendo  em  vista  a  ocorrência  de
preclusão consumativa e a ofensa ao princípio da unicidade recursal, que
veda  a  interposição  simultânea  de  mais  de  um recurso  contra  a  mesma
decisão judicial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS
PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
SEGUNDO AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.  Hipótese  na  qual  a  agravante  já  havia  interposto  agravo
regimental  por  meio  de  advogado  constituído.  Desse  modo,  a
posterior interposição de novo agravo pela Defensoria Pública é
incompatível com o princípio da unirrecorribilidade.

2. "O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que, no caso de interposição de dois recursos pela mesma parte
e  contra  a  mesma  decisão,  apenas  o  primeiro  poderá  ser
conhecido em virtude da preclusão consumativa e do princípio da
unicidade recursal, que veda a interposição simultânea de mais de
um recurso contra  a  mesma decisão judicial.  A  ressalva  a  esse
entendimento  é  a  possibilidade  de  interposição  de  recursos
especial  e  extraordinário  pela  mesma  parte  e  contra  a  mesma
decisão.  Contudo,  esse  não  é  o  caso  dos  autos".  (AREsp  n.
2.911.627/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 30/6/2025, DJEN de 7/7/2025).

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.955.070/MS,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de
27/8/2025.)

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

Interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a
mesma decisão, tem-se por configurada, por aplicação do princípio
da  unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,  a  preclusão
consumativa  quanto  ao  segundo  recurso,  pelo  exaurimento  do
direito  ou  faculdade  de  recorrer  em  virtude  do  seu  integral
exercício (efetiva interposição do primeiro agravo regimental).

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.891.502/TO,  relator  Ministro  Messod

Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/2/2023, DJe  de
14/2/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : VIVIANE ISABEL NASCIMENTO 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ARANTES DE PAIVA - SP072035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por  unanimidade,  decidiu  não  conhecer  do  recurso,  nos  termos  do  voto  da  Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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